
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.981 - SP 
(2012/0096315-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORA : JOCIANA J. DE MEDEIROS MACEDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 300 E 333 
DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. CONVERSÃO DA 
MOEDA EM URV. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É inviável a apreciação em agravo regimental de matéria não abordada no recurso 
especial, por implicar inovação recursal. 
2. Havendo o Tribunal de origem estabelecido que, no caso concreto, não ocorrera 
perda salarial com a conversão da moeda, a reforma do acórdão a quo implicaria 
revisão do conteúdo probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 25.969/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 20/4/2012; AgRg no REsp 1.270.611/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/10/2012; AgRg no REsp 1.141.550/DF, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 1/3/2013.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.981 - SP 
(2012/0096315-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORA : JOCIANA J. DE MEDEIROS MACEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Alberto Francisco dos Santos e outros contra decisão assim ementada (fl. 

652):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados nos termos da ementa de fl. 671 a 

seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. VÍCIOS 
INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO 
CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

Nas razões da presente irresignação, a parte agravante afirma que ao ingressar com a 

ação judicial demonstrou e comprovou o prejuízo sofrido com a extemporânea conversão de seus 

vencimentos em URV.

Defende, ainda, a ocorrência de violação dos arts. 300 e 333, II, do CPC, aduzindo, em 

suma, que a questão atinente à ausência de prejuízo na conversão dos seus vencimentos para URV 

não poderia ter sido apreciada pelo Tribunal de origem, haja vista encontrar-se preclusa e, mesmo 

que tal matéria tivesse sido alegada quando da apresentação da contestação, o ônus da prova 

passaria a ser da demandada.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.
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É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.981 - SP 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 300 E 333 
DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. CONVERSÃO DA 
MOEDA EM URV. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É inviável a apreciação em agravo regimental de matéria não abordada no recurso 
especial, por implicar inovação recursal. 
2. Havendo o Tribunal de origem estabelecido que, no caso concreto, não ocorrera 
perda salarial com a conversão da moeda, a reforma do acórdão a quo implicaria 
revisão do conteúdo probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 25.969/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 20/4/2012; AgRg no REsp 1.270.611/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/10/2012; AgRg no REsp 1.141.550/DF, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 1/3/2013.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento.

De início, observa-se que a alegada violação dos arts. 300 e 333, II, do CPC não foi 

ventilada nas razões do recurso especial, o que torna inviável sua análise, posto tratar-se de 

inovação recursal.

Quanto ao mais, registra-se que no julgamento do Recurso Especial 1.101.726/SP, de 

relatoria da Min. Maria Thereza de Assis Moura, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, 

esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que as regras de conversão constantes 

na Lei 8.880/94 alcançam todos os servidores públicos, sejam eles federais, distritais, estaduais ou 

municipais, não sendo possível a compensação entre o pagamento da recomposição decorrente 

dessa conversão com posteriores reajustes salariais, haja vista sua natureza jurídica diversa. Eis a 

ementa do citado precedente:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.
1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo 
legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração do que consistiu a 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso no que toca à 
alínea "a" do permissivo constitucional.
2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei 
Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de 
seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição 
Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário. 
Divergência jurisprudencial notória.
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm 
direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela 
Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de 
novembro de 1993 a fevereiro de 1994.
4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o condão 
de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos servidores em 
URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não 
podem ser compensadas.
5. Recurso especial conhecido em parte e provido (REsp 1.101.726/SP Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 14/8/2009).

Contudo, no caso dos autos, ao referir-se à suposta existência de prejuízo para os autores 

decorrente da conversão salarial em URV, o Tribunal a quo manifestou-se nos seguintes termos (fl. 

441):

[...]
Os autores não demostraram (a prova é deles, nos termos do art. 333, I do CPC) que 

o reajustes concedidos pela administração tenham sido inferior aos valores mencionados 
pelas LF n° 8.880/94, nem que a conversão em reais em 1/07/1994 lhes tenha causado 
prejuízo. Não demostraram que persistiam diferenças dentro do quinquênio prescricional 
(ação foi proposta em 14/08/2002), ante as diversas reorganizações administrativas  e 
revisões salariais feitas nesses anos, anotado que as diferenças existem até que 
concedidos novos aumentos em reais, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal. 
Admite -se que os autores tinham direito á conversão para URV em 01/03/1994; mas nada 
há a conceder ante a total falta de demostração de prejuízo e de diferença  atuais a pagar.

[...]

Nesse contexto, havendo o Tribunal de origem estabelecido que, no caso concreto, não 

ocorrera perda salarial com a conversão da moeda, a reforma do acórdão a quo implicaria revisão 

do conteúdo probatório dos autos, providência essa que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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Nesse sentido:

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. LEI N. 
8.880/94. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.  REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - A conversão dos salários dos servidores públicos civis federais, estaduais e 
municipais, bem como dos militares, em URV, a partir de março de 1994, deve 
observar a sistemática estabelecida na Lei Federal n. 8.880/94, de aplicação geral e 
eficácia imediata.
II - Entretanto, o direito à referida conversão não conduz, por si só, ao 
reconhecimento de diferença a ser paga pelo ente federado, pois cabe ao servidor 
comprovar a ocorrência de efetivo prejuízo com a não-observância dos critérios de 
conversão da moeda determinados pela Lei n. 8.880/94.
III - Estabelecida na instância ordinária a premissa fática de que não ocorreu perda 
salarial com a conversão da moeda, a reforma do acórdão recorrido implica revisão 
do conteúdo probatório dos autos, providência essa que encontra óbice na Súmula n. 
7 desta Corte (EDcl no REsp nº 971.336/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 
02/08/2010). Precedentes: AgRg no REsp nº 1.095.152/RS, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe de 27/09/2010; AgRg no Ag nº 1.373.256/MG, Rel. Mini. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 25/05/2011.
IV - Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 25.969/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 20/4/2012).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DOS 
VENCIMENTOS PARA URV. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZOS RECONHECIDA 
PELA CORTE DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
REESTRUTURAÇÃO DA TABELA DE VENCIMENTOS. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias consignaram que inexistem prejuízos salariais a serem 
repostos aos servidores, em que pese a conversão dos vencimentos para URV não 
haver seguido os ditames da Lei 8.880/94. Rever o entendimento esposado pelo 
Tribunal de origem demanda imprescindível revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, providência vedada em sede especial a teor da 
Súmula 07/STJ.
2. O pagamento de diferenças salariais, provenientes da conversão de Cruzeiros reais 
para URV, fica limitado à data em que a reestruturação da carreira entra em vigor, 
caso o novo padrão dos vencimentos, desvinculado do anterior, tenha absorvido a 
perda salarial. Precedentes.
3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1.270.611/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR DO DISTRITO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 11,98%. INGRESSO POSTERIOR AO ADVENTO DA 
LEI 8.880/94. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA E DE AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO, EM RELAÇÃO AOS SERVIDORES EM 
EXERCÍCIO NA DATA DO ADVENTO DA REFERIDA LEI. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. De acordo com a jurisprudência do STJ, "a diferença relativa à conversão de 

Documento: 1283745 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2013 Página  6 de 4



 
 

 

Cruzeiros Reais em URV é devida também aos servidores empossados após o 
advento da Lei nº 8.880/94" (STJ, Ag 1.124.660/MG, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe de 22/10/2010).
II. A apreciação da questão relativa à ausência de prova de eventual prejuízo sofrido, 
pelo recorrido, pela suposta percepção de valores menores do que os servidores que 
já se encontravam em exercício em 1994, demandaria incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via especial, consoante o enunciado 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
III. "A data de ingresso no serviço público não afeta o direito do servidor nos casos 
em que se discute revisão geral de vencimentos, e não concessão de vantagem 
pessoal. Precedentes. No julgamento dos Recursos Especiais 970.217/RS e 
1.047.686/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou-se a orientação no sentido 
de que, nas ações em que servidores públicos do Estado do Rio Grande do Sul 
discutem a conversão de vencimentos em URV, a conclusão do Tribunal de origem 
sobre a (in)existência de redução vencimental, em decorrência da adoção da 
sistemática prevista na legislação estadual, não pode ser revista em recurso especial, 
por demandar reexame de provas, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 
7/STJ.  Para negar-se o direito dos ora agravados ao percentual de 11,98%- 
decorrente da conversão da moeda em URV, por força da Lei 8.880/94 -, pelo fato 
de terem sido admitidos após fevereiro de 1994, exige-se o afastamento da 
conclusão do acórdão no sentido de que ficou cabalmente demonstrada a redução 
nos seus vencimentos, por meio de prova pericial contábil (...)" (STJ, AgRg no Ag 
1412800/RS, Rel. Min.  CASTRO MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  DJe de 
10/11/2011).
IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.141.550/DF, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 01/3/2013).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0096315-8 AREsp 176.981 / SP

Números Origem:  1203258  2225702  2671467  31414554  3141455400  3141455601  994030560744  
99403056074450001

EM MESA JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADORA : JOCIANA J. DE MEDEIROS MACEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADORA : JOCIANA J. DE MEDEIROS MACEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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